
291

ABSTRACT

One of the great challenges for implementing the clinical pharmacy service is the standardization of 
facilitating instruments to execute the pharmaceutical practice. This study aimed to propose and evaluate 
instruments developed to assist in implementing a clinical pharmacy service in a large tertiary hospital in 
Belo Horizonte. It is a case study in which it was proposed to create standardized instruments (flowchart, 
anamnesis form, and checklist) to implement a clinical pharmacy service in the hospital under study. 
Due to the institution’s characteristics, it was decided to offer Medicinal Conciliation and Review of 
Pharmacotherapy services, prioritizing elderly patients with comorbidities. Then, the instruments were 
evaluated and improved by pharmacists specialized in clinical pharmacy. Finally, they were submitted 
to evaluation by seven pharmacists from the hospital. All considered it important to standardize models 
to guide pharmaceutical practice. In addition, most pharmacists found the flow chart useful (71%) and 
clear (71%). As for the anamnesis form, 71% of the participants considered it clear and declared that they 
would use it in their practice. As for the checklist, 86% considered it clear, and 71% would use it. These 
results indicate that the standardization of instruments can facilitate the implementation of the clinical  
pharmacy service.

Keywords: pharmacy service, hospital; drug utilization review; medication reconciliation; pharmacist.

RESUMO

Um dos grandes desafios para a implantação do serviço de farmácia clínica é a padronização de instrumentos 
facilitadores para execução da prática farmacêutica. Este estudo teve como objetivo propor e avaliar 
instrumentos desenvolvidos para auxiliar na implantação de um serviço de farmácia clínica em um hospital 
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INTRODUÇÃO

Na área de saúde, as evidências mostram que 
padrões divergentes de cuidado resultam em piores 
desfechos clínicos e que a remoção da inconstância 
pode reduzir o risco, as ineficiências e os custos. 
Isto porque a tendência ao fracasso de um processo 
diminui em relação a consistência com que é exe-
cutado, isto é, ao grau em que os processos são pa-
dronizados (1).

A padronização é o processo de desenvolver, 
concordar e implementar especificações técnicas, 
critérios, métodos, processos, projetos ou práticas 
uniformes que podem aumentar a compatibilida-
de, interoperabilidade, segurança, repetibilidade 
e qualidade (1). A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) por meio do projeto High 5s ressaltou 
que tal padronização pode contribuir decisivamen-
te para a melhoria da segurança dos pacientes nos 
serviços de saúde, favorecendo o desenvolvimento 
do trabalho em equipe bem como sua capacidade 
de prestar cuidados seguros. No entanto, alcançar 
a constância do processo, mantendo a capacida-
de de reconhecer e ajustar as necessidades é um 
grande desafio para a padronização nos cuidados  
de saúde (1,2).

Na área da Farmácia Clínica, importantes 
protocolos e normas reguladoras vêm conferindo 
ao farmacêutico um papel relevante na garantia 

da segurança dos pacientes, especialmente no que 
se refere ao uso de medicamentos e ao alcance de 
melhores resultados em saúde. No “Protocolo de 
segurança na prescrição, no uso e na administra-
ção de medicamentos” publicado pelo Ministé-
rio da Saúde em 2013, o farmacêutico foi citado 
como agente importante para atuar na minimização 
dos erros de prescrição e medicação tendo como 
instrumento a prática da farmácia clínica (3,4). 
No mesmo ano, o Conselho Federal de Farmácia 
(CFF) regulamentou por meio da Resolução nº 
585 as atribuições clínicas do farmacêutico que, 
por definição, constituem os direitos e responsa-
bilidades desse profissional no que se refere a sua  
área de atuação (5).

Essas normas vieram ao encontro da crescente 
demanda por um profissional que se responsabili-
zasse por melhores resultados com a farmacotera-
pia. Acompanhando este importante movimento, 
mudanças curriculares foram realizadas no curso 
de farmácia (6), com inclusão de disciplinas vol-
tadas para a preparação do profissional farma-
cêutico para identificar problemas e necessidades 
associadas à farmacoterapia por meio da execu-
ção de um processo de cuidado sistematizado, 
aplicável a diferentes cenários, níveis de atenção  
e pacientes (7).

Embora essas normas e as mudanças curricu-
lares representem importantes marcos regulatórios 

terciário de grande porte em Belo Horizonte. Trata-se de um estudo de caso, no qual foi proposta a elaboração 
de instrumentos padronizados (fluxograma, formulário de anamnese e checklist) para a implantação de um 
serviço de farmácia clínica no hospital em estudo. Considerando as características da instituição e dos 
pacientes, optou-se pela oferta dos serviços de Conciliação Medicamentosa e Revisão da Farmacoterapia, 
elegendo prioritariamente os pacientes idosos e com comorbidades. Em seguida, os instrumentos foram 
avaliados e aprimorados por farmacêuticos especialistas em farmácia clínica. Por fim, foram submetidos à 
avaliação por 7 farmacêuticos do hospital. Todos consideraram importante a padronização de modelos para 
nortear a prática farmacêutica. Além disso, a maioria dos farmacêuticos achou o fluxograma útil (71%) e 
claro (71%). Quanto ao formulário de anamnese, 71% dos participantes o consideraram claro e declararam 
que utilizariam o mesmo em sua prática. Já para o check list, 86% o consideraram claro, sendo que 71% 
o utilizariam. Esses resultados indicam que a padronização de instrumentos pode ser um facilitador para 
implantação do serviço de farmácia clínica.

Palavras-chave: serviço de farmácia hospitalar; revisão de uso de medicamentos; reconciliação de 
medicamentos; farmacêuticos.
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para a profissão, não se observa nelas qualquer 
menção a modelos ou instrumentos padronizados 
que possam servir de guia para a implementação de 
serviços clínicos pelos farmacêuticos.

Uma busca na literatura, utilizando os des-
critores de saúde Clinical Pharmacy, Medication 
reconciliation, drug utilization review, Clinical 
Pharmacy Information, Pharmacy Service Hospi-
tal, Data Science, Data Mining, nas bases de da-
dos Medline e Lilacs mostrou que há poucas pu-
blicações dedicadas a esta temática. Este cenário 
pode representar um importante fator dificultador 
para que farmacêuticos que estão em institui-
ções de saúde, especialmente aqueles menos ex-
perientes, implementem estes serviços de forma  
bem-sucedida.

Diante do exposto, e com vistas a contribuir 
para o avanço e consolidação dos serviços clíni-
cos farmacêuticos, este estudo teve como objeti-
vo propor e analisar os instrumentos criados para 
a implantação da farmácia clínica em ambiente  
hospitalar.

MATERIAL E MÉTODO

Trata-se de um estudo de caso realizado em 
um hospital público de grande porte que atua como 
centro de referência no atendimento a pacientes ví-
timas de trauma (politraumatismos, queimaduras, 
intoxicações e situações clínicas e/ou cirúrgicas 
de risco de morte). De acordo com Yin (2005, p. 
32) o estudo de caso “é uma investigação empírica 
que investiga um fenômeno contemporâneo dentro 
de seu contexto de vida real, especialmente quan-
do os limites entre o fenômeno e o contexto não 
estão claramente definidos” (8). O presente estu-
do de caso mostra-se relevante e pertinente pois 
pode gerar conhecimento útil para a prática profis-
sional na área de cuidado farmacêutico, podendo  
auxiliar outros profissionais em locais com caracte-
rísticas similares.

No hospital do estudo já existiam os serviços 
de acompanhamento farmacoterapêutico na UTI 
adulto e de revisão da farmacoterapia (restrito à 
análise de prescrições) nas unidades de internação 
e pronto atendimento. Com o intuito de expandir a 
farmácia clínica e direcionar os esforços da equi-

pe para os setores/pacientes que potencialmente 
se beneficiariam mais, foram levantados dados 
clínicos e sobre o perfil do uso de medicamentos 
para todos os pacientes das unidades de interna-
ção por meio da revisão de prontuários e prescri-
ções. Os dados consolidados deste levantamento 
subsidiaram este estudo que se desenvolveu nas  
seguintes etapas:

1 – Escolha dos serviços farmacêuticos clíni-
cos a serem oferecidos e os critérios de elegibilida-
de para a seleção de pacientes a serem atendidos;

2 – Elaboração de instrumentos e padroniza-
ção de fluxo para a execução do serviço clínico, a 
saber: a) fluxograma com as etapas do processo de 
trabalho, b) checklist para a análise farmacêutica e 
c) formulário de anamnese farmacêutica;

3 – Revisão preliminar por especialistas: nes-
ta fase, os instrumentos e fluxos foram submetidos 
à análise e ajuste por dois farmacêuticos espe-
cialistas que possuíam título de mestrado e expe-
riência em farmácia clínica superior a dois anos. 
Ambos receberam os documentos para análise 
prévia e, posteriormente, participaram de reunião 
virtual para discussão dos pontos de melhoria. Ao 
final desta etapa foram ajustados os pontos em 
que se obteve consenso entre os especialistas e o  
pesquisador.

4 – Revisão final pelos farmacêuticos assis-
tenciais da instituição: a versão preliminar ajustada 
pelos especialistas foi submetida à análise dos far-
macêuticos assistenciais da instituição. Estes far-
macêuticos foram treinados de forma virtual para 
utilização dos instrumentos e para o preenchimento 
de um questionário eletrônico que pretendia avaliar 
a utilidade, a clareza e a probabilidade de utilizar 
em sua prática. Após esta etapa, os farmacêuticos 
receberam os instrumentos e um caso clínico fic-
tício para que os utilizassem em uma simulação 
de atendimento, além do questionário eletrônico 
que continha o termo de consentimento livre e es-
clarecido, no qual poderiam aceitar ou não parti-
cipar voluntariamente do estudo. Para minimizar 
interferências ou constrangimentos que pudessem 
influenciar na resposta dos avaliadores, esta etapa 
se deu de forma digital e sigilosa, assegurando-se 
o anonimato dos participantes. Após recebimento 
dos questionários respondidos pelos participantes, 
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as sugestões de melhoria foram analisadas, e os ins-
trumentos e o fluxo foram aprimorados e conside-
rados finalizados.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da instituição, sob número de 
parecer 2.624.871 e CAAE 88324218.2.0000.5119.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir dos dados preexistentes sobre o perfil 
dos pacientes e do uso de medicamentos, forneci-
dos pela equipe de farmácia do Hospital do estudo, 
o setor de clínica médica foi escolhido para a ex-
pansão do serviço de farmácia clínica do hospital 
elegendo-se para atendimento prioritário os pacien-
tes idosos e com patologias prévias à internação. 
Decidiu-se por esse perfil de setor/pacientes após a 
análise do banco de dados da farmácia clínica que 
indicou que a maioria dos pacientes deste setor ti-
nha o perfil de patologias prévias à internação com 
utilização de medicamentos domiciliar e também 
eram idosos.

Além disso, a literatura aponta que cerca de 
70% dos idosos no Brasil apresentam pelo me-
nos uma patologia crônica necessitando de tera-
pia farmacológica e uso regular de medicamen-
tos, o que predispõe a maioria desta população à 
polifarmácia. Esta, por sua vez, torna-se um dos 
principais problemas da terapia medicamento-
sa no idoso e uma potencial causa de internação. 
Assim, a presença de comorbidade nos idosos 
torna-os um grupo-alvo prioritário para imple-
mentação de estratégias de prevenção de erros de  
medicação (9-14).

Com relação à escolha do tipo de serviço 
farmacêutico a ser ofertado, optou-se pela imple-
mentação da Conciliação Medicamentosa e da Re-
visão da Farmacoterapia aos pacientes elegíveis. 
Essa escolha foi em virtude da alta rotatividade 
dos pacientes (média de tempo de internação me-
nor que 7 dias) e a relação desproporcional entre 
o número de leitos do referido setor e a quantida-
de de farmacêuticos disponíveis para execução do 
serviço clínico. A implementação de serviços mais  

robustos como Acompanhamento ou Gerencia-
mento da Terapia Medicamentosa (GTM), deman-
daria maior número de recursos humanos, não dis-
poníveis na instituição no momento de implantação  
do serviço.

A literatura discorre amplamente sobre a im-
portância dos serviços de Conciliação Medicamen-
tosa e Revisão da Farmacoterapia em idosos ad-
mitidos em unidades hospitalares para a detecção 
e prevenção de erros de medicação, e consequen-
temente, maior segurança no uso de medicamen-
tos (15-20). Os estudos de Dufay e cols. (2016), 
Cortejoso e cols. (2016) e Mongaret e cols. (2018) 
apontaram que o farmacêutico clínico é importan-
te na otimização da farmacoterapia garantindo que 
os pacientes recebam uma terapia eficaz, segura e 
eficiente e enfatizam a importância de incorporar o 
farmacêutico em toda conciliação de medicamen-
tos e revisão da farmacoterapia (16,18,20).

Embora a Conciliação Medicamentosa e a Re-
visão da Farmacoterapia sejam serviços clínicos 
com caraterística transversal, ou seja, sem acompa-
nhamento dos pacientes ao longo de toda a sua in-
ternação, foram utilizados como norteadores alguns 
dos pilares da Atenção Farmacêutica, em especial 
naquilo que se refere à responsabilidade dos far-
macêuticos pelos resultados de suas intervenções, 
sendo então um processo de cuidado sistematizado, 
no qual o farmacêutico realiza anamnese, tem o ra-
ciocínio clínico e, além de propor intervenções, fica 
incumbido pelos resultados de suas intervenções. 
Utilizou-se ainda o algoritmo preconizado pelo 
método Pharmacotherapy Workup (PW) (21), para 
identificação de PRM e outras necessidades farma-
coterapêuticas dos pacientes atendidos.

Com relação à padronização de modelos e ins-
trumentos para execução do serviço, foram desen-
volvidos: a) fluxograma com as etapas do processo 
de trabalho, b) checklist para a análise farmacêuti-
ca e c) formulário de anamnese farmacêutica, apre-
sentados nas Figuras 1,2 e 3, respectivamente, que 
correspondem à versão final após melhorias feitas 
na etapa de análise pelos farmacêuticos especialis-
tas e em seguida pelos farmacêuticos assistenciais 
do serviço.
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Figura 1. Fluxograma do processo de trabalho da farmácia clínica.
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Realizar nova análise e, se pertinente, 
nova intervenção e abordagem da equipe

Realizar registros pertinentes na 
respectiva planilha e no prontuário.

Abordagem da equipe clínica com 
proposição de intervenções para 

resolver os problemas encontrados.

Problema foi 
resolvido?

Algum problema 
encontrado?

Realizar anamnese farmacêutica 
de acordo com o Check List e 

Formulário de Anamnese.

Paciente ≥60 anos com 
patologia prévia a internação 

ou medicamento de uso 
domiciliar?

Realizar a Revisão clínica da 
Farmacoterapia com foco nas 

profilaxias e insuficiência renal.

Utilizar o raciocínio clínico preconizado pelo método 
PW como norteador para a identificação de problemas 
ou necessidades farmacoterapêuticas:

Indicação
1. Medicamento desnecessário
2. Necessidade de medicamento adicional

Efetividade
3. Medicamento inefetivo
4. Dose baixa

Segurança
5. Reação adversa
6. Dose alta

Conveniência 7. Não adesão

Paciente admitido no 
andar nas últimas 24h ou 

no fim de semana?

Paciente não se enquadra 
nos critérios de inclusão1.

Triagem diária da lista de 
pacientes do 6º andar

Sim

Sim

Sim

Sim

Sim

Não

Não

Não

1 Motivos para exclusão: otimização do serviço devido à baixa capacidade operacional da equipe de farmacêuticos; 
paciente admitidos há mais de 24h em geral já tiveram seus medicamentos conciliados pela equipe médica.

Não

Realizar Conciliação Medicamentosa 
e Revisão Clínica da Farmacoterapia
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Figura 2. Formulário de anamnese para realização de conciliação medicamentosa e revisão da farmacote-
rapia.

Na etapa de revisão final dos instrumentos, sete 
farmacêuticos do serviço do hospital responderam 
ao questionário avaliativo. O grupo era composto 
em sua totalidade por indivíduos do sexo feminino 
e com idade entre 26 e 38 anos (média de 33,2 anos 
e mediana de 34). Quanto ao tempo de gradua-
ção, os participantes tinham em média de 8,4 anos  
(± 6,08), variando de 9 meses a 16 anos de formado. 

Na etapa de revisão preliminar dos instrumen-
tos, os dois farmacêuticos especialistas convidados 
refinaram o fluxograma e o checklist, ajustando 
a sequência das atividades a serem realizadas no 
serviço, em consonância com os eixos norteadores 
do método PW. Analisaram, ainda, o formulário de 
anamnese, adequando campos às principais neces-
sidades dos pacientes do setor.

* A cada etapa deve-se registrar o cuidado.

Check List

3 - Proceder a avaliação farmacêutica conforme ordem a seguir, 
verificando se as necessidades farmacoterapêuticas estão sendo 
atendidas e se há algum Problema Relacionado ao Uso de 
Medicamentos (PRM) de indicação, efetividade, segurança ou 
conveniência:
a) Revisar a farmacoterapia prescrita;
b) Analisar as profilaxias (antitetânica, úlcera de estresse, 
encefalopatia de Wernicke, crise convulsiva após TCE, 
tomboembolismo, esplenectomia);
c) Analisar as patologias anteriores à internação e  
medicamentos de uso domiciliar (utilizar os dados colhidos na 
anamnese/conciliação/prontuário) seguindo as recomendações  
de guidelines (uptodate, protocolos clínicos baseados em  
evidência, etc);
d) Analisar os exames laboratoriais e verificar se existem  
patologias não tratadas (ex.: Hiper-Hipo: calemia, calcemia, 
magnesemia etc);
e) Analisar as interações de importância clínica com todos os 
medicamentos prescritos e/ou incluídos na prescrição.

Avaliação
Farmacêutica

7 - Avaliar se os PRM foram resolvidos;
8 - Caso os problemas relacionados ao uso de medicamentos não 
tenham sido resolvidos, realizar nova análise da condição de saúde 
e se for pertinente, nova intervenção. Realizar os passos do plano 
de cuidado e documentação (4 a 6).

Avaliação dos
resultados

4 - Participar da corrida de leito a fim de discutir e definir as 
melhores condutas com a equipe multidisciplinar.Plano de cuidado

5 - Realizar os registros pertinentes na planilha de coleta de dados;
6 - Realizar evolução farmacêutica em prontuário.

*Documentação do
cuidado

1 - Realizar coleta de dados em prontuário observando os campos 
do formulário de anamnese;
2 - Realizar entrevista farmacêutica e conciliação medicamentosa 
com o paciente/acompanhante (até no máximo 3 tentativas).

Anamnese
Farmacêutica
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Figura 3. Itens de verificação para realização de conciliação medicamentosa e revisão da farmacoterapia.
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Cinco farmacêuticos (71%) possuíam capacitação 
com carga horária superior a 10h sobre a área de 
farmácia clínica ou gerenciamento da terapia medi-
camentosa nos últimos dois anos. A mesma quanti-
dade de farmacêuticos (5, 71%) cursou disciplinas 
obrigatórias ou eletivas em sua graduação relacio-
nadas à farmácia clínica. Nota-se, portanto, que no 
hospital em estudo, os farmacêuticos buscam por 
qualificação para atuação na área de farmácia clíni-
ca. Lima e cols (2017), afirmaram que a formação 
complementar é fundamental para o desenvolvi-
mento de atividades clínicas (22). Alguns autores 
declararam ainda que a formação clínica insuficien-
te impõe desafios aos farmacêuticos, tais como o 
desenvolvimento do raciocínio clínico e a tomada 
de decisão, o que pode ser um prejudicial à reali-
zação dos serviços farmacêuticos clínicos -(23,24).

Em relação a padronização de modelos para 
nortear a prática farmacêutica, todos os participan-
tes consideraram importante a utilização de mode-
los padronizados. Uma das formas de padronizar 
serviços é por meio de documentos norteadores, a 
exemplo dos instrumentos utilizados neste trabalho: 
check list, fluxograma e formulário de anamneses 
(25). Entre as vantagens de se padronizar proces-
sos, pode-se citar a aprendizagem compartilhada, 
melhora do trabalho em equipe e a consistência du-
rante as mudanças de processos entre pessoas ou 
organizações (25,26).

Neste estudo, o fluxograma foi desenvolvido 
com a finalidade de representar a sequência das 
etapas do processo de cuidado no serviço de far-
mácia clínica, explicitando, dentre outras coisas, 
a forma de elegibilidade dos pacientes e a respon-
sabilização dos farmacêuticos pelos resultados de 
suas intervenções. O fluxograma é definido por 
Oliveira (1998 p.248) como “representação gráfica 
que apresenta a sequência de um trabalho de forma 
analítica, caracterizando as operações, os responsá-
veis e/ou unidades organizacionais envolvidas nos 
processos” (27). A utilização de fluxogramas é fun-
damental à elaboração do mapeamento de proces-
sos e traz inúmeras vantagens por exemplo maior 
visibilidade sobre como se conectam e relacionam 
os componentes de um sistema, facilitando assim 
sua análise de eficácia e a localização de deficiên-
cias (28). Questionados sobre sua utilidade, a maior 
parte dos farmacêuticos (5, 71%) apontou que o 

fluxograma (Figura 1) é útil ou muito útil para a 
prática clínica.

O formulário de anamnese proposto nesse es-
tudo está em consonância com o preconizado por 
Cipolle e cols. (2004) (29). Ele tem como objetivo 
servir como um guia para a avaliação inicial do pa-
ciente, que é a primeira etapa do processo de cui-
dado, na qual o farmacêutico coleta as informações 
sobre o paciente, seus problemas de saúde bem 
como os medicamentos. De acordo com Ramalho-
-de-Oliveira (2011 p.89), importante pesquisadora 
brasileira na área de prática clínica farmacêutica, 
“esta etapa é a mais importante do ciclo do cuida-
do, uma vez que todas as decisões que forem toma-
das nas etapas posteriores dependerão da qualida-
de das informações coletadas” (30).

O Conselho Federal de Farmácia definiu a 
anamnese farmacêutica como um “procedimento 
de coleta de dados sobre o paciente, realizado pelo 
farmacêutico, por meio de entrevista, com a fina-
lidade de conhecer sua história de saúde, elabo-
rar o perfil farmacoterapêutico e identificar suas 
necessidades relacionadas à saúde” (31). Nota-se, 
portanto, que a avaliação inicial envolve o levanta-
mento de muitas informações, o que pode ser uma 
tarefa desafiadora para profissionais menos expe-
rientes. Assim, especialmente para este público, o 
formulário de anamnese representa uma importan-
te ferramenta para recordá-los de todas as informa-
ções importantes a serem acessadas para prover o 
cuidado farmacêutico. Ademais, ele pode permitir 
uma melhor organização do fluxo de informações, 
com consequente uniformização dos procedimen-
tos, simplificação do trabalho e barateamento do 
processo administrativo (32).

Com relação à avaliação do formulário de 
anamnese proposto neste estudo a maioria dos par-
ticipantes achou o formulário claro (5, 71%) e de-
clarou que utilizaria o instrumento em sua prática 
cotidiana (5, 71%).

O checklist desenvolvido neste estudo, teve 
como finalidade descrever as atividades a serem 
executadas para realização da Conciliação Medica-
mentosa e da Revisão da Farmacoterapia especifica-
mente no setor/pacientes elencados para o cuidado, 
trazendo lembretes importantes sobre detalhes do 
processo de cuidado. Dentre os participantes que 
avaliaram o instrumento, a maioria informou que 
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utilizaria em sua prática clínica (5, 71%) e também 
o considerou suficientemente claro (6, 86%). Um 
estudo realizado por enfermeiros, que tratou da ela-
boração e validação de um protocolo assistencial de 
enfermagem em anestesia, concluiu que o uso de 
checklists é capaz de auxiliar na detecção de erros 
e de negligências em relação ao cuidado por meio 
da devida verificação (25). Não obstante, devido ao 
potencial benéfico para padronização de serviços e 
o alcance de procedimentos seguros, o Protocolo 
Nacional de Segurança do paciente, também lançou 
mão do uso de checklist como forma de promover 
procedimentos cirúrgicos mais seguros (4,33).

A despeito da boa percepção dos farmacêuti-
cos quanto aos instrumentos propostos, os mesmos 
ainda não foram testados no contexto do ambien-
te real de atendimento, devido às modificações de 
fluxos assistenciais ocorridas no hospital onde o 
estudo foi desenvolvido em resposta à pandemia 
de COVID-19. Espera-se, no entanto, que tão logo 
o serviço seja retomado, estes instrumentos sejam 
colocados em prática e possam ser aprimorados 

pela equipe de farmacêuticos do hospital adaptan-
do-se às realidades e às necessidades locais.

CONCLUSÃO

Na percepção da maior parte dos farmacêuti-
cos participantes desta pesquisa, os instrumentos 
propostos podem atuar como ferramentas facili-
tadoras do desenvolvimento de práticas clínicas 
farmacêuticas no hospital em estudo. Apesar da 
amostragem limitada, estes achados reforçam a 
importância da estruturação de serviços de farmá-
cia clínica padronizados como forma de promover 
a melhoria do processo de cuidado dos pacientes, 
e, consequentemente, alcançar resultados satisfató-
rios e reprodutíveis.

Embora tenham sido desenvolvidos para um 
hospital em específico, os modelos e instrumentos 
propostos neste estudo podem representar um pon-
to de partida para a estruturação de serviços clíni-
cos farmacêuticos em hospitais com características 
similares.
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